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A LÍNGUA PORTUGUESA E A CONSTITUIÇÃO IDENTITÁRIA DO SUJEITO 
INDÍGENA: RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA 
 
 
Maria Luceli Faria BATISTOTE8 
 
 
RESUMO:  
No processo ensino/aprendizagem do Português como Segunda Língua (PL2), segundo 
proposição da gramática comunicativa, o ensino da gramática deve tomar como ponto de 
partida as necessidades comunicativas e os interesses comunicativos dos aprendizes, 
integrando a reflexão gramatical, sempre a serviço desses interesses e conforme necessidades 
daí advindas. Nessa direção, propomos apresentar, neste trabalho, o relato de uma experiência 
sobre o ensino de língua portuguesa para aprendizes indígenas, especificamente no que tange 
à concordância verbal. Tomamos por base os pressupostos teóricos de autores como Matte 
Bon (1995), Marcuschi (2008) e Santos (2011), que postulam uma abordagem de ensino de 
língua contextualizado, em situações comunicativas, levando-se em conta a situação 
enunciativa como elemento fundamental para desenvolver as habilidades linguístico-textual-
discursivas do aprendiz. Em face de a língua portuguesa surgir para algumas comunidades 
indígenas como segunda língua e ocupar um espaço relevante, diante de necessidades, hoje 
existentes, de vindas constantes à cidade, de serviços bancários, de negociações com parceiros 
de projetos agrícolas da lavoura mecanizada e outras atividades, cabem reflexões sobre a 
língua enquanto elemento de construção de identidade. Os resultados da pesquisa apontam 
que a ênfase no conhecimento puro e simples de aspectos gramaticais embasa-se numa 
concepção de língua como um fim em si mesma. No entanto, o contexto cultural proporciona 
uma reflexão crítica sobre as concepções de língua que envolvem os vários saberes e 
conhecimentos tradicionais. Esses dados indicam o quanto é importante para o professor uma 
nova postura em relação à concepção de língua e à abordagem de ensino a ser adotada. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Abordagem de ensino; Concepções de língua; Gramática 
comunicativa; Sujeito indígena. 
 
 
1. Perspectivas iniciais 
 
O presente artigo se insere numa pesquisa mais ampla, na qual buscamos refletir sobre 
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uma experiência com o ensino de língua portuguesa para aprendizes indígenas, 
especificamente no que concerne à concordância verbal. Tomamos por base os pressupostos 
teóricos de autores como Matte Bon (1995), Marcuschi (2008) e Santos (2011), que postulam 
uma abordagem de ensino de língua contextualizado, em situações comunicativas, levando-se 
em conta a situação enunciativa como elemento fundamental para desenvolver habilidades 
linguístico-textual-discursivas do aprendiz. 
Há alguns anos, ao ministrar disciplinas de Língua Portuguesa e Língua Inglesa para 
alunos de ensino fundamental em escola da fazenda Itamarati, localizada no município de 
Campo Novo dos Parecis, estado de Mato Grosso, pude perceber o fato de, em uma sala de 
quarenta alunos, quinze serem índios da etnia Paresí. Essa realidade, causou-me, por vezes, 
surpresas, em face do quadro que ia se delineando e, com o passar do tempo, pude perceber, 
ao desenvolver atividades avaliativas, que os alunos indígenas sempre conseguiam obter 
melhores notas na disciplina de língua estrangeira. Então, indagava-me sobre quais seriam os 
motivos que permitiam uma melhor aprendizagem em determinada língua. 
A hipótese, por mim formulada, considerava as diferenças existentes na constituição 
das gramáticas dessas línguas. Não foi possível, naquele momento, desenvolver pesquisas 
científicas para comprová-la. No entanto, houve a necessidade de mudar-me para Tangará da 
Serra, município também pertencente ao estado de Mato Grosso. E lá, lecionando em escola 
pública estadual, reencontrei alguns daqueles indígenas de quem outrora havia sido 
professora. Concomitantemente ao ensino fundamental e médio, comecei a lecionar no ensino 
superior, na Universidade do Estado de Mato Grosso (doravante UNEMAT) e foi nessa 
universidade que tive a satisfação de iniciar as pesquisas que tanto almejava desenvolver. A 
seguir, apresento algumas noções teóricas que norteiam esta pesquisa. 
 
 
2. Um pouco de teoria 
 
Proponho apresentar, neste trabalho, algumas considerações sobre o ensino de língua 
portuguesa para aprendizes indígenas, tomando como enfoque a gramática dessa língua, bem 
como alguns dilemas vivenciados pelos profissionais, especialmente os professores 
não-índios, que atuam nessa área. 
As discussões em torno do ensino de línguas, embora tenham sofrido modificações ao 
longo dos tempos, ainda apresentam a gramática de modo bastante marginalizado. No 
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contexto dessa problemática, temos a perspectiva da gramática comunicativa, cuja 
preocupação centraliza-se, segundo Santos (2008), no fato de que, no processo 
ensino/aprendizagem do PL2, o ensino da gramática deve tomar como ponto de partida as 
necessidades comunicativas e os interesses comunicativos dos aprendizes, integrando a 
reflexão gramatical, sempre que esta se coloca, ao serviço desses interesses e necessidades. 
Minha pesquisa parte, mais especificamente, do aparato teórico de autores como Matte 
Bon (1995) e Santos (2008), que postulam uma abordagem de ensino de língua 
contextualizado, em situações comunicativas, considerando a situação enunciativa como 
fundamental para desenvolver habilidades linguístico-textual-discursivas do aprendiz. 
Nesse contexto, vimos a língua portuguesa surgir para algumas comunidades 
indígenas como segunda língua e ocupar um espaço relevante, diante de necessidades, hoje 
existentes, de vindas constantes à cidade, de serviços bancários, de negociações com parceiros 
de projetos agrícolas da lavoura mecanizada e outras atividades. Nesse sentido, cabem, 
também, reflexões sobre a língua enquanto elemento de construção de identidade. É notável 
como, ao entrar em contato com o branco, o indígena perde, gradativamente, o seu lugar de 
enunciação e acaba por assimilar a enunciação do sujeito não-indígena, o branco. 
Em face da necessidade de recortar o córpus, minha discussão ater-se-á à problemática 
da concordância verbal e das proposições da gramática normativa sobre esse tema na língua 
portuguesa, utilizando, por vezes, transcrições em língua materna paresí. 
 
 
3. Concordância verbal: descrição e interpretação do córpus 
 
Julgamos pertinente apresentar alguns autores que descrevem o mecanismo da 
concordância verbal. Segundo Baccega (1996: 5), concordância “é em geral um mecanismo 
sintático que expressa a associação de elementos de uma frase, ela pode ser nominal – 
concordância do adjetivo com o substantivo – ou verbal – concordância do verbo com o 
sujeito”. A autora afirma ser esse fenômeno linguístico, entre os de caráter sintático, um dos 
mais importantes. 
Perini (1985: 86) define concordância verbal como “um sistema de condições de 
harmonização entre o sujeito e o núcleo do predicado das orações”. 
Roca-Pons (1976: 33) considera o termo concordância relativamente adequado para 
esse fenômeno, pois, se concordância significa pôr-se ou estar de acordo em algum aspecto, as 
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condições em que ela se realiza deveriam ser iguais para os termos que “concordam”. No 
entanto, um deles é que impõe a concordância, a que tem que se submeter o termo “menos 
importante”. 
Parece-me que isso acontece mais precisamente com línguas de origem latina, 
diferentemente de muitas línguas indígenas, que apresentam estrutura diferenciada, como, por 
exemplo, a língua paresí. 
Na análise, observei a concordância verbal e a relação/harmonização do verbo com os 
demais termos da frase nas produções textuais em língua portuguesa, apesar de verificar, em 
muitos textos, ocorrência de desvios relativos à coerência, coesão, hipercorreção, entre outros. 
Adotei a metodologia de transcrição de alguns trechos em língua materna paresí, a fim 
de observar como se apresentava a relação de concordância nessa língua e, ainda, buscar 
entender como se dava o processo de transferência para o português. Importa, aqui, destacar 
que, segundo Maia (2003: 78), “o fenômeno conhecido como transferência se dá quando 
estruturas da primeira língua interferem na expressão oral ou escrita da segunda língua”. 
Meu córpus constitui-se de recortes de textos produzidos em sala de aula9, a partir da 
escrita de narrativas produzidas por alunos de quinta a sexta séries do ensino fundamental, 
com faixa etária variando de 12 a 30 anos, oriundos da escola Zozoiterô, situada na aldeia Rio 
Verde, localizada no estado de Mato Grosso. 
Embora, na maioria das vezes, os alunos tenham optado pela estrutura padrão da 
língua portuguesa (segundo a NGB, [sujeito + verbo + objeto (SVO)]), foi possível perceber 
que a relação entre esses termos não se apresentava de forma harmônica. Vejamos: 
 
No ano passado eu foi pescar na lagoa (...) 
 
Temos o sujeito na primeira pessoa do singular (eu) e a forma verbal na terceira 
pessoa do singular (foi). No entanto, de acordo com a NGB, a forma verbal deveria estar 
flexionada na primeira pessoa do singular (fui). Percebe-se a inexistência de concordância 
verbal, pois, segundo Infante (2001: 583), “o verbo e o sujeito de uma oração mantêm entre si 
uma relação de mútua solidariedade (...) e de acordo com essa relação o verbo e o sujeito 
concordam em número e pessoa”. 
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Julgamos pertinente frisar que, segundo Rowan (1989: 9), na língua paresí o tempo 
não se mostra no verbo. Há diferença, então, entre a língua portuguesa e a língua paresí. Isso 
pode implicar consequências na conjugação e na concordância do verbo. Vejamos as 
considerações apresentadas no Manual Prático da Língua Paresí (ROWAN, 1989: 19): 
 
O verbo wikaoka (…) significa: 
“chegamos” (ano passado) 
“estamos chegando” (agora) 
“chegareis” (no ano que vem) 
 
Vale ressaltar que, segundo meu informante, que auxiliou na transcrição, há um 
marcador de tempo isolado no verbo. Vejamos outra ocorrência: 
 
Eu estavam sentada cima de jacaré de repente ele polou (...)  
 
Em busca de uma melhor compreensão, apresento a mesma frase escrita no singular e 
no plural na língua paresí. O hífen (-) será utilizado para separar as palavras. No entanto, 
quando mais de um termo for utilizado para formar uma só palavra, usarei o símbolo (+). 
Assim, temos: 
Eu estava sentado em cima do jacaré 
Natyokita ene iyakare heno 
eu + sentar – marcador de passado – jacaré – em cima 
 
Em termos gramaticais, temos: 
na – 1ª. pessoa do singular 
tyokita – verbo sentar 
ene – marcador de passado 
 
Vejamos uma estrutura no plural: 
 
Elas estavam sentadas em cima do jacaré 
Eyenae ene tyokita iyakare heno 
elas + marcador de plural – marcador de passado – verbo sentar – jacaré – em cima 
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Em termos gramaticais, temos: 
eye – 3ª. pessoa do plural feminino 
nae – marcador de plural 
ene – marcador tempo passado 
tyokita – verbo sentar 
iyakare – substantivo (“jacaré”) 
heno – advérbio (“em cima”) 
 
Note-se que, além de haver diferenças nas estruturas das duas línguas, o marcador de 
tempo é isolado do verbo, no primeiro caso e, no segundo há, ainda, o marcador de plural. 
Como, então, essa transferência se dá para um falante que tem como L2 a língua 
portuguesa? Para lançar um pouco mais de luz a essas reflexões, vejamos outro exemplo: 
 
Onte, eu e Nadilson, nós fomos pescar no rio, nos chegar, no rio pescar pegar muito 
peixe. 
 
Observe-se que, no início, o aluno estabelece a concordância adequada, de acordo com 
NGB. Em outras palavras, o sujeito concorda com o verbo: “nós fomos pescar”. No entanto, 
quanto aos verbos utilizados posteriormente, emprega-os no infinitivo (“nós chegar”, “no rio 
pescar”, “pegar muito peixe”), o que compromete a frase. 
Analisando a produção textual desse aluno, pode-se observar que quase todos os 
demais verbos foram empregados na forma infinitiva (“depois ficar mais tarde”, “depois ficar 
anoite”, “eu acordar”, “banhar”). Segundo Rowan (op. cit.), na língua paresí não há verbos no 
infinitivo. Qual seria, então, a possível explicação para essa escrita? Para continuar a 
reflexão, apresento a conjugação do verbo: 
naytsene – marcador 1ª. pessoa do singular 
natyo – pronome pessoal – eu 
aytsene – marcador 3ª. pessoa do singular 
eye – pronome pessoal – ele 
waytsene – marcador 1ª. pessoa do plural 
wtso – pronome pessoal – nós 
 
Vejamos um caso de verbo no infinitivo: 
O menino estava sentado, no banco ele pensar 
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Podia-se esperar que o verbo “pensar” estivesse flexionado na 3ª. pessoa do singular 
do pretérito perfeito (“pensou”). Essa conclusão foi possível ao considerar o texto na íntegra, 
em que a narrativa contextualizava fatos já ocorridos e concluídos. Partindo desse ponto, 
teríamos a seguinte sentença em língua materna: 
O menino estava sentado no banco, ele pensou. 
Ahekotita ene zoimya tyokita 
pensar – marcador de passado – menino – sentar 
 
Em termos gramaticais, temos: 
ahekotita – verbo “pensar” 
ene – marcador de passado 
zoimya – sujeito 
tyokita – verbo “sentar” 
 
Em português, o verbo não está flexionado no pretérito; porém, na língua paresí, como 
se observa na transcrição, há um marcador de tempo isolado do verbo. É possível, então, 
pensar numa possível influência na produção do enunciado em língua portuguesa. 
Cabe fazer menção às diferenças existentes entre as estruturas, no que se refere à 
ordem dos termos, entre as duas línguas. Seria possível que tais diferenças influenciassem 
os alunos da etnia paresí na escrita de textos em língua portuguesa? 
O que fica evidente, após observar as transcrições, é o fato de esses alunos lidarem 
diariamente com duas línguas totalmente diferentes, com sons e estruturas diversificadas. 
Dessa forma, refletir sobre como isso afeta suas produções textuais faz-se necessário, uma vez 
que o desejo, tanto de alunos quanto de comunidades indígenas, é ter conhecimento e domínio 
da língua portuguesa. Como ressalta Paes (2002: 127), 
A Língua Portuguesa aparece como elemento prioritário (...). O Paresí compreende 
que toda dinâmica da sociedade envolvente está estruturada sobre a língua nacional 
(...). Com o domínio desta língua o Paresí pode estabelecer uma relação de luta 
marcando sua posição na sociedade dos “civilizados”. 
Vale então, aqui, retomar afirmações contidas em nossa Constituição: “O ensino 
fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurando às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem”. Parece-nos que, diante do quadro apresentado, o professor não-índio que 
pretenda trabalhar com a disciplina de Língua Portuguesa para aprendizes indígenas precisa 
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obter conhecimentos a respeito das diferenças mencionadas, além do conhecimento acerca da 
própria estrutura e funcionamento, aqui em questão, da língua materna paresí. 
 
 
4. Perspectivas finais 
 
O português, nosso bem ou patrimônio coletivo, é o componente central da cultura 
brasileira e, como tal, transmite os valores dos demais sistemas culturais inseparáveis da 
língua: a família, a educação, a economia, a moral, a política, as artes, a religião. Podemos 
dizer que a língua materna e a cultura nacional são sistemas que subjazem à identidade 
linguístico-cultural do indivíduo. Consequentemente, a educação em língua portuguesa deverá 
basear-se em valores diversos, que reflitam a natureza complexa e multiforme dos sistemas 
linguístico e cultural. Não basta, portanto, fazer da língua portuguesa um mero instrumento de 
comunicação. Ao professor cabe insistir no ensino dos princípios básicos que regulam o 
funcionamento de nosso sistema linguístico, a fim de que o aluno seja capaz de comunicar-se 
nos vários “estilos” da língua. 
Apesar de o Brasil ser um país multilíngue, as discussões sobre especificidades 
linguísticas apresentam-se, ainda, de forma muito incipientes, presumivelmente em face de 
toda a trajetória percorrida desde a chegada dos colonizadores até o momento em que os 
povos indígenas se apropriam da língua como elemento de construção de identidade. A língua 
portuguesa surge para algumas comunidades indígenas como segunda língua e ocupa um 
espaço importantíssimo face às necessidades hoje existentes, como indicado no início deste 
trabalho. 
Os resultados da pesquisa apontam que a ênfase no conhecimento puro e simples de 
aspectos gramaticais embasa-se na concepção de língua como um fim em si mesma. No 
entanto, o contexto cultural proporciona uma reflexão crítica sobre as concepções de língua 
que envolvem os vários saberes e conhecimentos tradicionais. Como referido, esses dados 
indicam como é importante para o professor assumir uma nova postura em relação à 
concepção de língua e à abordagem de ensino a serem adotadas. 
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